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 CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 07/2014 

ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 018/2014 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ, inscrita no CNPJ sob o nº 19.783.570/0001-23, 

com sede na Avenida José Luiz Adjuto, 117, Bairro Centro, Unaí/MG, neste ato 

representada por sua Presidenta, Vereadora Maria das Dores Campos Abreu 

Lousado, e a empresa: JANDERSON DOS ANJOS RODRIGUES-MEI, inscrita no 

CNPJ sob o nº 20.534.787/0001-89, situada na Rua Aldeia nº1234, Bairro Cachoeira, 

em Unai-MG, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

Proprietário, senhor JANDERSON DOS ANJOS RODRIGUES , portador da Cédula 

de Identidade nºxxxx/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº xxxx, resolvem celebrar o 

presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo 

Licitatório nº020/2014, na modalidade Pregão Presencial nº 018/2014, do tipo menor 

preço, em regime de empreitada por preço global, sob a regência da Lei Federal nº 

8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e demais legislações pertinentes, mediante as 

cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Este Contrato tem como objeto a prestação de serviços  de eletricista em ornamentação 

de natal a ser executado na fachada do Prédio do Poder Legislativo, conforme 

especificações contidas no anexo I e IX do Edital de Pregão 018/2014, parte integrante 

deste instrumento.  

§2º - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de 

Referência e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ambos constantes 

do Processo Licitatório nº020/2014, Pregão Presencial nº 018/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a 

conferência dos serviços prestados será feito pelo Serviço de Compras Material e 

Patrimônio, ou outro designado para tal finalidade. 

§1º - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização deste Contrato pela CÂMARA. 

§2º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 

reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das 

obrigações decorrentes deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

São condições gerais deste Contrato: 
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I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o 

inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93. 

II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 

associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CÂMARA, 

por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

III. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da 

CÂMARA, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro 

tipo de obrigação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

VI. A CÂMARA reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da 

Lei nº 8.666/93. 

VII. A CÂMARA reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto 

ou serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as 

normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do 

previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no 

inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste 

instrumento. 

VIII. Qualquer tolerância por parte da CÂMARA, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, 

em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 

todas as cláusulas deste Contrato e podendo a CÂMARA exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo. 

IX. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre a CÂMARA e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes 

das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 

legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou 

qualquer outra. 

X. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 

encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 

causados, direta ou indiretamente, à CÂMARA, seus servidores ou terceiros, 

produzidos em decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em 

executá-lo, resguardando-se à CÂMARA o direito de regresso na hipótese de ser 

compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

CLÁUSULA QUARTA – DA  RESPONSABILIDADE POR DANOS 
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A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à CÂMARA, seus 

servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual 

não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 

exercido pela CÂMARA, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 

integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente 

Contrato. 

§1º - Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 

CÂMARA, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, 

independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à 

CÂMARA, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos da CONTRATADA; 

b) medida judicial apropriada, a critério da CÂMARA. 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA 

Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, 

observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em 

especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções 

Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na execução dos serviços. 

§1º - A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, 

reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer circunstâncias, 

considerada como exclusiva empregadora e única responsável por qualquer ônus que a 

CÂMARA venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações 

ou reclamações. 

§2º - Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar à CÂMARA, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação 

trabalhista ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços prestados na 

CÂMARA. 

§3º - Vindo a CÂMARA a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por 

empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará 

expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os 

créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante necessário para o 

ressarcimento integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e 

honorários advocatícios.  

§4º - A CONTRATADA, configurada sua inadimplência quanto a obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, desde já, autoriza a CÂMARA a proceder o 

bloqueio de faturas, cujo créditos serão utilizados no pagamento das referidas 

obrigações, referentes aos trabalhadores que prestam/prestaram serviços na CÂMARA. 
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§5º - O estabelecido no parágrafo acima não exclui a prerrogativa da CÂMARA de 

utilizar o valor da garantia para pagamento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

fundiárias, caso a CONTRATADA não comprove a quitação dos mencionados encargos 

nos prazos legais. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

I - O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 

confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as 

especificações constantes do Termo de Referência, da Proposta Comercial da 

CONTRATADA e deste Contrato. 

II – Os serviços contratados serão prestados nas dependências internas e externas da 

CÂMARA, podendo ser prestados em dias, horários e locais diversos dos estabelecidos, 

para atender às necessidades da CÂMARA, mediante comunicação prévia ao preposto 

da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I. A CONTRATADA obriga-se a: 

1. observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no preâmbulo do presente Contrato, bem como as suas 

cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos 

resultados obtidos, preservando a CÂMARA de qualquer demanda ou reivindicação que 

seja de responsabilidade da CONTRATADA; 

2. manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo 

Licitatório nº 020/2014, Pregão Presencial nº 018/2014, devendo comunicar, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer esta contratação, bem como 

substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

3. executar os serviços objeto deste contrato nas condições estabelecidas, respeitando os 

prazos fixados; 

4. fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus 

empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as 

normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho. 

 

5. notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 

dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 

6. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA em relação aos serviços objeto do presente Contrato; 

7. efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas; 
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8. fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas; 

9. providenciar a publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos 

que venham a ser firmados. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

Pela prestação dos serviços, a CÂMARA pagará à CONTRATADA o valor total de 

R$3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), conforme Proposta Comercial apresentada 

pela CONTRATADA no Processo Licitatório nº 0201/2014, Pregão Presencial nº 018 

/2014. 

I - Os pagamentos serão efetuados pelo Serviço de Contabilidade e Tesouraria da 

CÂMARA, por processo legal, em até 5 (cinco) dias úteis após a conclusão dos 

serviços; 

II - A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com 

as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 

quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

III - Os pagamentos devidos pela CÂMARA serão efetuados por meio de depósito em 

conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra 

forma que vier a ser convencionada entre as partes. 

IV - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração 

de preços, correção monetária, compensação financeira ou interrupção da prestação dos 

serviços. 

VIII - Uma vez pago a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 

CONTRATADA dará à CÂMARA plena, geral e irretratável quitação da remuneração 

referente aos serviços nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a 

qualquer título, tempo ou forma. 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária 

01.122.0001.2004, Elemento de Despesa: 33.90.39.15 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGENCIA 

Este Contrato vigorará pelo prazo de 20 (vinte) dias , contados a partir da data da sua 

assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da CÂMARA, com a apresentação das devidas e adequadas 

justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente Contrato poderá ser rescindido: 

I. Por ato unilateral e escrito da CÂMARA, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 

77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 

reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, a CÂMARA responderá pelo 

preço estipulado na Cláusula Sétima, devido em face dos serviços efetivamente 

executados pela CONTRATADA até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 

A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando 

documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a 

proposta, falhando ou fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo 

inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o 

Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Contrato e demais cominações legais. 

§1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 

I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto ou por dia 

de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 

calculados sobre o valor estimado do Contrato, por ocorrência. 

II. 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou 

legal, com a possível rescisão contratual. 

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do Contrato, na hipótese de a 

CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a CÂMARA, em 

face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá 

reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 



7 
 

§2º – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos devidos pela CÂMARA. Se os valores não forem 

suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

§3º - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E 

PENALIDADES 

Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela 

CÂMARA à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das 

características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do 

artigo 586 do CPC. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida 

neste Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual 

determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pela CÂMARA. 

§1º - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 

responsabilidade da CONTRATADA, a CÂMARA poderá reter parcelas de 

pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples 

comunicação escrita à CONTRATADA, bem como executar a garantia prestada ou 

interpor medida judicial cabível. 

§2º - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 

sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela 

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à CÂMARA por atos 

comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório nº 020/2014, 

Pregão Presencial nº 018/2014, que lhe deu causa, exigindo-se, para si execução, 

rigorosa obediência ao instrumento convocatório e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Unaí, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula 

como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha 

a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
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Unaí, 21 de  novembro de 2014. 

 

 

 

____________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ 

Vereadora Maria das Dores C. Abreu Lousado 

Presidenta 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

JANDERSON DOS ANJOS RODRIGUES - MEI 

 

Testemunha 1 

 

Ass: 

_______________________________________________________________ 

Nome: ________________________________________________________ 

RG: __________________________________________________________ 

CPF: _________________________________________________________ 

 

 

 

Testemunha 2 

 

Ass: _________________________________________________________ 

Nome: _______________________________________________________ 

RG: _________________________________________________________ 

CPF: _________________________________________________________ 

 

 

 


